
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146880 - SP
(2026/0009342-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE :
ELETROPAULO  METROPOLITANA  ELETRICIDADE  DE  SAO
PAULO S.A. 

ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190
ANTONIO RODRIGO SANT ANA - RJ175569

AGRAVADO : WALTER ROBERTO GAMERO 
ADVOGADO : LEANDRO ROBERTO GAMERO - SP300392

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Caso  no  qual  a  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  em  razão  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  182/STJ.
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.
3.  A  falta  de  impugnação  específica  do  fundamento  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015. Incidência  da  Súmula  182/STJ:  "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146880 - SP
(2026/0009342-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S.A.
ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190

ANTONIO RODRIGO SANT ANA - RJ175569
AGRAVADO : WALTER ROBERTO GAMERO
ADVOGADO : LEANDRO ROBERTO GAMERO - SP300392

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.

.SÚMULA N. 182/STJ
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência1. 

do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser exigidos os(CPC/2015
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Caso no qual a decisão agravada não conheceu do agravo em2. 
recurso especial, em razão do óbice contido na . Súmula n. 182/STJ
Contudo, nas razões do agravo interno, a parte agravante não impugnou,
novamente, de forma específica, o fundamento da decisão agravada.

A falta de impugnação específica do fundamento da decisão3. 
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo 1.021, § 1º, do . Incidência da : "É CPC/2015  Súmula 182/STJ
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Agravo interno não conhecido.4. 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por ELETROPAULO
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A. contra
decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu  do
agravo em recurso especial, ante o óbice da . Súmula n. 182/STJ

A parte agravante alega o seguinte, (fls. in verbis  358-359):
Trata-se de Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática
do relator que não conheceu do Agravo em Recurso Especial sob o
fundamento de que “a parte agravante deixou de impugnar
especificamente: não cabimento de REsp por ofensa a norma diversa de
tratado ou lei federal e divergência não comprovada.”.
Ocorre que a Agravante foi clara em mencionar a violação aos arts. 6º, §
3º, da , do  § 3º, I, do CDC, dos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.987/1995  art. 14,

 e do º da .Lei 9.427/1996  art. 3  Lei nº 8.987/1995
Isso se vislumbra, pois, a Agravante é uma concessionária de serviços
públicos (  XII, b), a qual tem suas atividades regidasCF/1988, art. 21,
pelas Leis Federais nº  (“Lei de Concessões”) e  (lei8.987/95 9.427/1996
que institui a ANEEL e disciplina o regime das concessões de serviços
públicos de energia elétrica) e pelas demais normas regulamentares
editadas pelo Poder Concedente (ANEEL).
Nesse sentido, ao ser negada a vigência às normas regulamentares, há
violação ao disposto nos arts. 29, I, e 30 da  e no art. Lei nº 8.987/1995
3º, XIX, da , conforme amplamente demonstrado e Lei nº 9.427/1996
discutido no agravo em recurso especial. Ademais, o princípio da
dialeticidade exige que a parte recorrente não se limite a repetir os
argumentos da inicial ou da defesa, mas sim, trazer uma verdadeira
reflexão, com pontuais argumentos de irresignação sobre todos os
aspectos da demanda e também sob a ótica dos juízos de valor emitidos
na decisão recorrida.
Nota-se que a Agravante, ora Recorrente, cumpriu tal exigência ao
delinear os artigos violados e demonstrar a efetiva ofensa à norma.

Com impugnação, na qual se requer "a majoração dos honorários
recursais, nos termos do  § 11, do CPC, em favor do patrono do art. 85,
agravado, observados os limites legais. d) por cautela e diante do caráter
manifestamente inadmissível e reiterativo do inconformismo, a
aplicação da multa do  § 4º do CPC" (fls. 365-372). art. 1.021,

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 ),(CPC/2015
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
com supedâneo na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
tendo por base a seguinte fundamentação (fls. 351-352, destaques
acrescidos):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta a
dispositivo legal, , não cabimento de REsp por ofensa a Súmula 7/STJ
norma diversa de tratado ou lei federal e divergência não comprovada.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente:
não cabimento de REsp por ofensa a norma diversa de tratado ou
lei federal e divergência não comprovada.
Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  § ART. 544,
4º, I, DO . ENTENDIMENTO RENOVADO PELO CPC/1973
NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos
do  II,  o  do . Tal premissa, contudo, art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973
deve ser afastada quando houver expressa e específica disposição
legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial,
tendo em vista o mandamento insculpido no  § 4º, I, do art. 544,
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo
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manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no  caput, do , art. 1.042,  CPC/2015
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo
que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,
5. Embargos de divergência não providos. ,(EAREsp 746.775/PR
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)
 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,
a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula n. 182/STJ

Ante o exposto, com base no -E, V,  o  parágrafo art. 21 c/c  art. 253,
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Entretanto, a parte agravante novamente não impugnou,
especificamente, o fundamento da decisão agravada, visto que se
limitou a arguir, genericamente, o seguinte (fls. 358-359):

Trata-se de Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática
do relator que não conheceu do Agravo em Recurso Especial sob o
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fundamento de que “a parte agravante deixou de impugnar
especificamente: não cabimento de REsp por ofensa a norma diversa de
tratado ou lei federal e divergência não comprovada.”.
Ocorre que a Agravante foi clara em mencionar a violação aos arts. 6º, §
3º, da , do  § 3º, I, do CDC, dos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.987/1995  art. 14,

 e do º da .Lei 9.427/1996  art. 3  Lei nº 8.987/1995
Isso se vislumbra, pois, a Agravante é uma concessionária de serviços
públicos (  XII, b), a qual tem suas atividades regidasCF/1988, art. 21,
pelas Leis Federais nº  (“Lei de Concessões”) e  (lei8.987/95 9.427/1996
que institui a ANEEL e disciplina o regime das concessões de serviços
públicos de energia elétrica) e pelas demais normas regulamentares
editadas pelo Poder Concedente (ANEEL).
Nesse sentido, ao ser negada a vigência às normas regulamentares, há
violação ao disposto nos arts. 29, I, e 30 da  e no art. Lei nº 8.987/1995
3º, XIX, da , conforme amplamente demonstrado e Lei nº 9.427/1996
discutido no agravo em recurso especial. Ademais, o princípio da
dialeticidade exige que a parte recorrente não se limite a repetir os
argumentos da inicial ou da defesa, mas sim, trazer uma verdadeira
reflexão, com pontuais argumentos de irresignação sobre todos os
aspectos da demanda e também sob a ótica dos juízos de valor emitidos
na decisão recorrida.
Nota-se que a Agravante, ora Recorrente, cumpriu tal exigência ao
delinear os artigos violados e demonstrar a efetiva ofensa à norma.

Assim, uma vez mais, aplica-se ao caso o disposto no artigo 1.021,
§ 1º, do , ante o descumprimento do ônus da dialeticidade, de CPC/2015
forma que incide à hipótese a Súmula n.  : "É inviável o agravo182/STJ
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada."

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA.

.FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO.
RECOLHIMENTO DO PREPARO. PEDIDO.
INCOMPATIBILIDADE.
1. Nos termos do  § 1º, do  e da Súmula 182 do art. 1.021,  CPC/2015
STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido
o seu recurso.
2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus
de impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada.
3. O regular recolhimento do preparo do recurso especial é
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ato incompatível com o pedido de gratuidade de justiça. Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no , AREsp n. 2.318.133/RJ
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em

 DJe de  grifei.)13/11/2023, 17/11/2023,
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO.
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ

AGRAVO INTERNO  NÃO CONHECIDO.. APLICAÇÃO. 
1. A decisão ora recorrida deu provimento ao recurso especial da
parte contrária aplicando entendimento consolidado nesta Corte
Superior acerca da possibilidade de alegação, a qualquer momento, de
matéria de ordem pública, neste caso, a impenhorabilidade de bem de
família.
2. Neste recurso, a parte agravante não rebate as razões expostas
na decisão que visa a impugnar, limitando-se a afirmar a
impossibilidade de conhecimento do recurso especial, não se
referindo ao tema de mérito.
3. Aplicável ao caso em questão a Súmula 182 do STJ, segundo a
qual "é inviável o agravo do  do CPC que deixa de art. 545
atacar  especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no , AREsp n. 1.560.781/SE
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em

 DJe de  grifei.)26/6/2023,  29/6/2023,

Por fim, a parte agravada defende a aplicação da multa prevista no
artigo 1.021, § 4º, do  e a majoração dos honorários recursais, CPC/2015
o que não prospera, uma vez que não se verificam
hipóteses autorizadoras de suas incidências.

Com efeito, a Corte Especial do STJ tem firme orientação segundo
a qual "a aplicação da multa por litigância de má-fé, bem como daquela
prevista no § 4º do  do Código de Processo Civil, não é art. 1.021
decorrência lógica e automática do não provimento do agravo interno
em votação unânime, sendo necessário que se evidencie que sua
interposição se deu de forma abusiva ou protelatória" (EDcl no AgInt no
RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 1483233/RS
Jorge Mussi, julgado em  DJe . 13/10/2021,  15/10/2021)

Outrossim, a Corte Especial deste Superior Tribunal assentou
entendimento segundo o qual não cabe a fixação de honorários recursais
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em razão de Agravo Interno ou Embargos de Declaração, uma vez que
referidas insurgências não inauguram novo grau recursal. Eis a ementa
do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA.
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA . MAJORAÇÃO SÚMULA 315/STJ
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE.ART. 85
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na
hipótese de não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial,
conforme a . Súmula 315/STJ
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não
de honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo
Novo Código de Processo Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais,
previstos no § 11 do  do novo CPC, já foram tema de discussão art. 85
na Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos
EDcl no AgInt no , o que levou à uniformização do REsp 1.573.573/RJ
tema no âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento
do AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os
quais passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte
Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do

 § 11, do , quando estiverem presentes os seguintesart. 85,  CPC/2015
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b)
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo
Interno e de Embargos de Declaração apresentados pela parte que,
na decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-
lhe provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11
do  do . art. 85  CPC/2015
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso
Especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao
questionar decisão publicada na vigência do , à majoração CPC/2015
dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do  quando art. 85,
indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não
conhecer ou negar-lhes provimento.
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8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o
Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado,
ao não conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento,
arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que
independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in
pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no
§ 11 do  do  não poderá resultar extrapolação dos art. 85  CPC/2015
limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para
a majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado,
no entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que,
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo
advogado da parte recorrida para a majoração dos honorários. O
trabalho adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau
recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e não como
condição para majorar os honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 

 - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado emAgR-EDv-AgR/RJ
 Tribunal Pleno, DJe de  ARE 859.077 24/02/2017,  15/3/2017;

 - Relator Ministro Marco Aurélio, julgado emAgR-ED-EDv-AgR/AC
 Tribunal Pleno, DJe de23/03/2017,  29/5/2017.

13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido. (AgInt nos , EAREsp n. 762.075/MT
relator Ministro Felix Fischer, relator para acórdão Ministro Herman
Benjamin, Corte Especial, julgado em  DJe de ) 19/12/2018,  7/3/2019.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.146.880 / SP

Número Registro: 2026/0009342-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10894214120248260002 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO
S.A. 

ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190
ANTONIO RODRIGO SANT ANA - RJ175569

AGRAVADO : WALTER ROBERTO GAMERO 
ADVOGADO : LEANDRO ROBERTO GAMERO - SP300392

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO
S.A. 

ADVOGADOS : ANTONIO RODRIGO SANT ANA - SP234190
ANTONIO RODRIGO SANT ANA - RJ175569

AGRAVADO : WALTER ROBERTO GAMERO 
ADVOGADO : LEANDRO ROBERTO GAMERO - SP300392

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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